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    APRESENTAÇÃO




    Este texto apresenta os registros históricos de um projeto de pesquisa desenvolvido no final da década de 1990 e início deste século, que buscava, na ocasião, dar conta dos desafios colocados pela implantação de um projeto de Participação nas Organizações, em um espaço do serviço público, no caso a Universidade Federal Fluminense.




    À época havia na academia uma grande procura por experiencias que pudessem avançar a possibilidade de consolidação da questão da cidadania no país. O fato de termos conseguido vencer o período da ditadura civil-militar, vivenciar a redemocratização na década de 1980 – na nossa avaliação, a “década de ouro” da classe trabalhadora brasileira -, e, ao final desse processo termos que enfrentar a implantação do neoliberalismo na década de 1990, criava uma espécie de compensação com a implantação de projetos voltados a uma maior participação da sociedade. Esse período também vai registrar a fase de fragmentação política no âmbito da classe trabalhadora, o que possibilitou uma grande aceitação dos textos que tratavam do tema, nas mais diversas abordagens teóricas, desde as de cunho mais liberal, as vertentes anarquistas, e, incluindo as de base marxistas.




    A apresentação do texto poderá propiciar a avaliação de que ele procura refletir este contexto histórico, com essa diversidade de leituras, porém o eixo principal para uma possível distinção é a de que sua implantação se dá exatamente no espaço público, onde essa opção denotava a escolha de um lado na disputa de primazia entre a valorização de iniciativas voltadas à defesa iniciativa publica versus privada. As privatizações de órgãos públicos e estatais estavam na ordem do dia, onde o processo avançaria com a reforma do aparelho do Estado, em meados da década de 1990.




    Desejamos que o texto possa contribuir para uma retomada do tema, não só na academia, mas na sociedade, nos partidos políticos de esquerda e nos movimentos sociais em geral, visto que nos últimos anos ele tem sido relegado a um segundo plano.




    Recuperar as bases teórica mais influentes no período pode ajudar nesse esforço, e ao mesmo tempo desejar que, com o esgotamento do projeto neoliberal, possamos retomar os rumos de construção, onde a participação efetiva, viabilize a reafirmação e o fortalecimento do projeto de uma sociedade Socialista.


  




  

    PREFÁCIO




    Prefácio ou Em busca do elo perdido




    Claudio Gurgel1




    O autor desse livro é um intelectual com vasta experiência de lutas sindicais e políticas. Por isso, o que o motivou a pesquisar e escrever sobre o tema e o próprio valor de sua publicação não podem ser medidos sem considerar essas preocupações.




    Como se lê em passagens do livro, a participação esteve em evidência por décadas, que se iniciam nos anos 1950, mas que se encerram nos anos 1990.




    O tema da participação fez o mesmo itinerário das tantas aspirações e tentativas brasileiras – podemos falar em latino-americanas – que se expressaram nos anos 1950 e se projetaram pelos anos 1960 e 1970. Referimo-nos, por exemplo, ao projeto de industrialização, com pretensões de obter a independência e a soberania econômicas, sob inspiração da CEPAL; às aspirações socialistas, de cuja memória ficou apenas Cuba, hoje ameaçada mais que nunca pelo imperialismo; das reformas de base, que incluíam com destaque a reforma agrária, seu símbolo maior. São movimentos e construções que foram desmontados a partir dos golpes de estado, ditaduras e redemocratizações neoliberais ou social-liberais dos anos 1990 e seguintes, na esteira da crise dos anos 1970.




    Essa crise afetou as duas pernas da mesa posta no pós-segunda guerra, que consistia do modelo fordista de produção e da macroeconomia keynesiana. Essas duas vertentes econômicas compuseram um complexo que proporcionou o que Hobsbawm chama de a “era de ouro do capitalismo”, de 1947 a 1973, nos cálculos do historiador inglês (Hobsbaw, 1995). De um lado o fordismo produzindo em escala de massa; de outro, o keynesianismo, garantindo, através do Estado, um nível elevado de consumo agregado.




    São essas duas pernas que passaram a cambalear por consequência bastante óbvia da crise do mercado. O aprimoramento tecnológico e metodológico dos meios de produção, oriundo de décadas anteriores, mas impulsionado na guerra e no pós-guerra, levou o fordismo a escalas de produção colossais, de produtos os mais variados, cujas características marcantes eram a padronização e a durabilidade. Dizia Ford, envaidecido, que sua determinação era “produzir artigos de duração ilimitada e jamais fazermos mudanças inúteis que ponham fora de moda os nossos carros vendidos” (Ford, 1964, p. 110).




    Esse aprimoramento dos meios de produção gerou a situação clássica de crescimento do capital constante e queda relativa do capital variável, pela dispensa de trabalhadores, em face da produtividade crescente de homem/hora, no típico processo de criação de mais-valia relativa. Exatamente o fenômeno descrito por Marx no livro III, de O capital. Refiro-me à igualmente clássica formulação, da mesma obra, de que “a razão última de todas as crises reais é sempre a pobreza e a restrição ao consumo das massas em contraste com o ímpeto da produção capitalista” (Marx, 2001, p. 455).




    Se as massas empobrecidas não tinham acesso aos produtos, os segmentos abastados também não compravam, já então por outra razão: a crise do modelo fordista. Produtos padronizados nas lojas reproduziam o que esses segmentos abastados já tinham em suas casas – produtos duradouros, em pleno funcionamento. Tornou-se um meme falar de “uma Brastemp” para se referir a um produto que atravessou os tempos funcionando perfeitamente.




    Esses dois fenômenos – “superprodução”2 e saturação – levaram à crise de realização das economias, já em muito globalizadas. Sem vendas não há lucro, sem lucro não há produção, sem produção não há tributos, sem tributos a crise chega ao Estado.




    Como dissemos em outro espaço (Gurgel, 2017), naqueles anos 1970/80, tanto no Brasil como em quase todo o mundo o fenômeno acima descrito, se repetiu, variando apenas no tempo. Particularmente, nos Estados Unidos, os anos 1970 e 1980 são de considerável queda da contribuição tributária das corporações (Lagemann e Bordin, 1995, p. 364). É quando Nixon rompe com o acordo de Bretton Woods e o tesouro estadunidense paga os mais altos juros aos que adquiriam seus bônus (Munevar, 2012). No Brasil, Gobetti e Amado (2011) demonstram a queda da receita do setor público entre os anos 1970 e 1980. Igualmente, o então ministro da Fazenda, Mário Simonsen, em artigo intitulado “A conta-corrente do governo: 1970-1988”, também vai afirmar que “o verdadeiro drama é que o governo perdeu receita tributária real” (Simonsen, 1989, p. 4).




    Mas o controle dos meios de comunicação de massa e dos próprios centros do pensamento, as academias e círculos de pesquisa, conseguiu a grande vitória do neoliberalismo, a vitória ideológica, na narrativa da crise. Dessa vitória faz parte a difusão e a crença de que a crise era do Estado, que não conseguia pagar suas contas e muito menos investir.




    Cresceu de modo extraordinário o igualmente ideológico discurso de que era necessário tirar o Estado da economia e dar um “choque de mercado” na sociedade. Privatizar, em todos os sentidos. Nesse caso, o modelo privado de gestão deveria ser adotado no âmbito público. Enfim, o gerencialismo, peça chave do projeto neoliberal, cresce e invade o Estado. Os departamentos, setores, seções, diretorias, superintendências, coordenações precisam de gerentes ou líderes, no sentido mais taylorista e fordista dos termos. Isso grassou na administração pública, direta e indireta.




    Nesse cenário, tudo que significava social, coletivo e público passou a ter uma mana mau. Parte disso, a participação se tornou no mínimo démodé. Saiu lentamente de cena.




    É exatamente nesses anos 1990, quando no Brasil, Collor e Fernando Henrique Cardoso, o FHC, fazem a festa das privatizações, que Júlio Figueiredo resolve empreender (com perdão, pela palavra) uma experiência que valorizava a participação no processo decisório, em importante setor da Universidade Federal Fluminense, UFF: o Núcleo de Documentação, NDC.




    O NDC é, dentre outras responsabilidades, o gestor das bibliotecas da UFF, Seu serviço, aquela época, tinha intensa demanda de estudantes, docentes e pesquisadores em geral.




    Figueiredo liderou um dedicado esforço no sentido de qualificar técnica e eticamente o serviço público do NDC, com palestras e treinamentos, onde a participação dos trabalhadores naquele importante setor não somente era objeto, como também sujeito da proposta. Porque Figueiredo queria promover a reflexão, como diz, sobre a participação, mas queria fazer isso com participação.




    Sua experiência foi sim e foi não, êxito e fracasso, na dialética de quem estava no olho do furacão parecendo tentar reverter sua irrupção.




    Como o próprio autor reconhece,




    Já naquele momento, propostas apresentadas pelo governo, de reformas na Constituição sobre a autonomia universitária, estabilidade do servidor público, aposentadoria especial, entre outras, estavam sendo colocadas em discussão. As decisões tomadas nesta esfera afetariam a motivação dos servidores públicos em geral e interfeririam de forma direta sobre o projeto em estudo, o que efetivamente acabou se configurando.




    A onda neoliberal estava a todo vapor, resgatando valores e mitos, revalorizando o herói schumpeteriano, que o economista austríaco chamou de empresário e que o oportunismo dos think tanks neoliberais traduziram como empreendedor. A expressão se difundiu em versão inteiramente vulgarizada, dando-se o título quase honorário de empreendedor ao proprietário de um botequim, ao dono de uma fábrica de confecções ou a uma manicure solitária, a Micro Empreendedora Individual, MEI. O empreendedorismo é a ideologia contemporânea do mercado. Milhares de trabalhadores fazem acordos com suas empresas, deixando-as em troca de um valor em dinheiro, nos conhecidos Planos de Demissão Voluntária, e investem aquele valor em um empreendimento, no antigo sonho reabilitado de ter seu próprio negócio e ser patrão de si mesmo.




    Estas expressões ganharam popularidade e foram infladas pela literatura de autoajuda, ocupando estantes de livrarias como se fossem textos científicos ou técnicos. O empreendedorismo vulgar, incentivado pelo SEBRAE e adotado inclusive pela academia, a sua consequência direta, a ideia do self made man, (re)tomou conta do mercado. O passo adiante foi o mercado englobar a sociedade. Fazer-se o centro das atenções e a referência principal da vida social, quase uma absolutização, onde a pergunta dominante é: “O que pensa e quer o mercado?”




    No plano teórico, o conceito de mercado político (Schumpeter) se consolida e a lógica da ação coletiva de Mancur Olson, publicada em 1965, ganha espaços acadêmicos, sindicais e políticos. Ele questiona o altruísmo das mobilizações e organizações sociais, destacando o fundo individualista, que, no seu entender, é o verdadeiro motivador das pessoas para uma aparente ação coletiva (Olson, 1999).




    Nesse diapasão, a gestão privada é eleita pela literatura de aeroporto e por acadêmicos improvisados como provida de ferramentas milagrosas e várias vezes superior à gestão pública. Valor público e valor privado são subsumidos, sem diferenciais, e a gestão pública assimila padrões gerenciais, no que ficou conhecido como o já citado gerencialismo, expressão sintética do New Public Management. No plano político, as classes cedem lugar ao cidadão – um genérico a mais. Fala-se de cidadania, como se falava anteriormente em contribuinte, a identidade individual associada ao tributo, agora substituída por uma nova identidade individual, desta feita associada a polis. A seguir, esse caráter individualista da vida é reforçado nas reformas do Estado, quando esse cidadão adquire o qualificativo de cidadão-cliente.




    A propósito, la creme de la creme da movimentação do governo de FHC, no particular da administração pública brasileira, foi a reforma do Estado, liderada pelo então titular do Ministério da Administração e Reforma do Estado, MARE, Bresser-Pereira. Para ele “o mercado é o melhor dos mecanismos de controle, já que através da concorrência obtêm-se, em princípio, os melhores resultados com os menores custos e sem a necessidade do uso do poder” (Bresser-Pereira, 1997, p. 37). Um discurso absolutamente desprovido de qualquer realidade, senão o uso do poder.




    Como observam Sappington e Stiglitz (1987), a concorrência só é capaz de funcionar, como um instrumento de controle, em condições de concorrência perfeita, muitos vendedores e muitos compradores; não é o caso dos setores e serviços privatizados e delegados/concedidos, quase todos monopólios e oligopólios. Tanto assim que se tornou necessário criar inúmeras agências reguladoras, uma para cada área de negócio delegada ao setor privado (ANATEL, ANEEL, ANVISA, ANS, ANTT, etc.). Fosse o mercado capaz de autocontrole, seria desnecessário distribuir “xerifes” para combater as várias irregularidades e abusos que enchem os juizados de pequenas causas, com montanhas de processos judiciais dos consumidores lesados. Na verdade, o mercado não é capaz de controlar os negócios, sequer ajudado pelo aparato de regulação e fiscalização das agências reguladoras, como se tem observado.




    Esse foi o macroambiente em que o autor desse livro desenvolveu sua desafiadora tarefa, aqui relatada.




    Ademais, no período do trabalho (como, aliás, nesse momento também), a própria Universidade pública sofria restrições financeiras e, no específico do NDC, quando da experiência de Figueiredo, “houve três direções (Coordenador Geral) no órgão, duas delas escolhidas pelos próprios colegas, mas o último, em momento crucial do projeto, indicado de cima para baixo pelo então reitor”. Era mais uma demonstração do quanto de adversidade à ideia de participação já se avolumava à sua frente.




    Figueiredo não é um sonhador. Ele traz toda essa problemática na exposição que faz da experiência, tanto no início do seu livro, como nos seus achados e considerações finais. Ele tira ensinamentos dos êxitos e dos fracassos, do sim e do não, e os expõe ao leitor, sem disfarce.




    Antes, porém ele faz um passeio sobre a teoria da participação no processo decisório, visitando autores e destacando o ícone dessa teoria, Juan Bordenave, realmente uma leitura obrigatória para todos os que se interessam pelo assunto. Nesse roteiro teórico, ele discute tipos de participação e outros aspectos da gramática do tema.




    Faz, além disto, uma interessantíssima apuração da leitura que as correntes teóricas organizacionais realizam acerca do tema da participação. Viaja dos clássicos até a teoria contingencial, descobrindo às vezes impensáveis relações entre essas formulações e a ideia de presença dos trabalhadores no processo decisório das empresas e organizações em geral.




    Uma preocupação recorrente em seu texto é a contradição em que que o tema da participação é envolto. Figuras como Tragtemberg o condenam, como parte das manipulações da teoria das relações humanas, tida pelo intelectual paulista como “uma forma de tirar mais leite, formando vacas alegres”. A participação dos trabalhadores no processo decisório das organizações, privadas e públicas, seria mais uma manipulação, uma ilusão.




    Figueredo se debate diante dessa polêmica. Mas ele supera a crítica anarquista olhando dialeticamente para o processo e o entendendo como parte de uma luta, em que “essa opção denotava a escolha de um lado na disputa de primazia entre a valorização de iniciativas voltadas à defesa da iniciativa publica versus privada”.




    De fato, estamos em disputa permanente, com tempos que se alternam entre a esperança e a desolação.




    Em ambas as circunstâncias a contradição está presente, como a confirmar a afirmação de Hegel de que “la otra determinación consiste en la inquietud del algo en su término, donde es inmanente, vale decir, consiste en ser él la contradicción que lo impulsa allende sí mismo (Hegel, 1968, p. 114).




    É tão imanente essa determinação que, como o próprio Figueiredo também lembra, ao mesmo tempo que todos os sinais indicavam a afirmação do individualismo, do autoritarismo, enfim, do mercado e do gerencialismo em emergência, falava-se de participação e até simulava-se a disposição de implantar modelos participativos em organizações privadas.




    Vale lembrar, a propósito, que o referido Bresser-Pereira, que anunciava o mercado como a melhor forma de controle do serviço público, admitia, na mesma cartilha publicada pelo MARE, ironicamente na mesma página, que “a democracia direta ou o controle social é, em seguida, o mecanismo de controle mais democrático e difuso” (Bresser-Pereira, 1997, p. 37). Esse tipo de simulação se reproduzia em ambientes públicos e privados das organizações.




    A continuidade da luta está presente no texto de Figueiredo e não poderia ser diferente para alguém que em contexto tão adverso resolveu agitar o tema. Do mesmo modo, hoje pública sobre o tema quando as determinações neoliberais sobrevivem, se enraizando inclusive em espaços ditos de esquerda.




    Sim, pois continuamos a observar as privatizações e as concessões públicas transferirem para grupos privados os grandes empreendimentos estatais, em licitações de oportunidade, transformando, da noite para o dia, empresários médios, em multimilionários, ou grandes empresários, inclusive estrangeiros, em proprietários ou tendo o uso-fruto de ativos antes do Estado brasileiro. Eles comandam e exploram máquinas e homens de operadoras de telefonia, redes de energia elétrica, saneamento e fornecimento de água, postos de saúde, escolas, companhias petrolíferas e siderúrgicas, mineradoras, estradas, pontes, vias navegáveis, mananciais, florestas e sistemas de comunicação social.




    O livro de Figueiredo também encontra a América Latina em momento extremamente difícil, ameaçada de invasão militar por parte do governo dos Estados Unidos. Com o mais agressivo e autoritário ditador, Donald Trump, à sua frente, o imperialismo não respeita a ordem mundial e sequer a ordem do seu próprio país de origem.




    Nenhum imaginativo autor, nem George Orwel, pode supor esse desenlace do histórico hipócrita da política dos Estados Unidos. Nem o brilhante Sinclair Lewis, que sarcasticamente escreveu, nos idos de 1930, um romance, Isto não pode acontecer aqui, poderia supor que isto, uma ditadura, viesse a acontecer no país que se anunciara no pós-guerra como o defensor do mundo livre.




    Além de tudo, vale lembrar, porque associado ao tema da participação e tão esvaziado quanto ele, é o novo constitucionalismo latino-americano. Ele inspirou inúmeros arranjos participacionistas e referenciou a modelar Constituição do Equador, como também a Constituição brasileira de 1988, que Ulisses Guimarães anunciou como Constituição Cidadã.




    Toda essa memória de transformação e esperança retorna com o lançamento do livro de Figueiredo, Participação no Serviço Público: Desafios na implantação de um projeto de melhoria da qualidade na prestação de serviços em um órgão do serviço público.




    É nesse sentido que, se esse prefácio precisasse de um título, o mais adequado seria Em busca do elo perdido.




    Isso já é um mérito. Se outros não existissem, seria suficiente para aplaudir essa publicação.
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        	1 Claudio Gurgel é Professor Titular da Universidade Federal Fluminense, UFF, economista, mestre em Administração pública, mestre em Ciência política e doutor em Educação.





        	2 Estamos colocando a palavra superprodução entre aspas, porque ela merece ressalvas. Essas ressalvas já são feitas por Marx, ao dizer que “a palavra superprodução em si mesma induz a erro. Sem dúvida não se pode em absoluto falar de superprodução de produtos– no sentido de o volume dos produtos ser excessivo em relação às necessidades deles – enquanto as necessidades mais prementes de grande segmento da sociedade não são satisfeitas ou são satisfeitas apenas as mais imediatas. Ao contrário, nesse sentido temos de dizer que na base da produção capitalista sempre se produz de menos” (Marx, 1980, p. 962). Esclarecendo um tanto mais: “não se produz meios de subsistência demais em relação à população existente. [...], entretanto, os meios de trabalho e os meios de subsistência periodicamente produzidos são demasiados para funcionarem, com determinada taxa de lucro [...] as mercadorias produzidas são demais para poderem realizar e reconverter em novo capital o valor nelas contido e a mais-valia aí incluída[...] nas condições de repartição e de consumo estabelecidas pela produção capitalista [...] não se produz riqueza demais. Mas a riqueza que se produz periodicamente é demais, nas formas antagônicas do capitalismo (Marx, 2008, p. 295/296). Como formas antagônicas destaca-se, no caso, a discrepância entre a colossal produção de bens e a expansão relativamente menor do mercado consumidor, o que impede que as mercadorias possam se “realizar e reconverter em novo capital” com a taxa de lucro e o volume requeridos.
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